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Resumo 

 

O propósito do presente estudo, pretende compreender o desenvolvimento moral de 

empreendedores e gestores num contexto ainda pouco explorado na literatura: as startups. 

Primeiramente, pretende verificar se os níveis de raciocínio moral de adultos CEO’s e gestores 

de startups são superiores ao valor de referência para adultos em geral proposto pela literatura. 

De seguida, procura compreender se o contexto de uma startup e as suas especificidades 

potenciam o desenvolvimento moral igualitário entre os seus CEO’s e gestores. Para isto, sendo 

uma investigação de cariz quantitativo, foi administrado um questionário a uma amostra total 

de 27 CEO’s e gestores de startups em Portugal.  

Os resultados obtidos demonstraram que adultos empreendedores e gestores de startups 

apresentam níveis mais elevados de raciocínio moral do que o valor médio para adultos em 

geral, embora essa diferença não seja estatisticamente significativa. Ainda, os resultados 

sugerem que o contexto de startup, através da sua cultura colaborativa e estrutura pouco 

hierarquizada, potencia o desenvolvimento moral dos seus CEO’s e gestores de igual forma, 

pois estes não apresentaram diferenças significativas nos seus níveis de raciocínio moral. 

Limitações do presente estudo e implicações para futuras investigações acerca do 

raciocínio moral e do contexto de startups são discutidos. 
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Abstract 

 

The purpose of this study is to understand the moral development of entrepreneurs and 

managers in a context still little explored in the literature: the startups. At first, it intends to 

verify if the levels of moral reasoning of adult CEO’s and managers of startups are superior to 

the reference value for adults in general, proposed in the literature. It then seeks to understand 

if the startup context and its specificities enhance the moral development in an equal way 

between its CEO’s and managers. For this, being a quantitative investigation, a questionnaire 

was administered to a total sample of 27 CEO´s and managers of startups in Portugal. 

The results showed that adult entrepreneurs and managers of startups have higher levels 

of moral reasoning than the average value for adults in general, although this difference is not 

statistically significant. Moreover, the results suggest that the startup context, through its 

collaborative culture and little hierarchical structure, strengthens the moral development of its 

CEO’s and managers in an equal way, since these did not present significant differences in their 

levels of moral reasoning. 

Limitations of the present study and implications for future research on moral reasoning 

and the context of startups are discussed. 

 

Keywords: Moral Reasoning, Moral Development; Startups; Entrepreneurship 
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Introdução 

 

A ética nos negócios tornou-se numa questão que traz alguma preocupação à sociedade 

e ao mundo empresarial, sendo que uma das razões pode ser atribuída a vários escândalos, em 

que o comportamento antiético nas organizações mostrou ter tido graves consequências para 

todo o seu meio envolvente (Boddy, Ladyshewsky, & Galvin, 2010). Logo, muitos 

investigadores têm concentrado a sua atenção no desenvolvimento moral dos indivíduos 

corporativos, ou seja, o processo pelo qual as pessoas desenvolvem as suas capacidades de 

raciocínio moral (Forte, 2004).  O raciocínio moral trata-se da relevância que dada informação 

tem para o indivíduo e da filtragem que este faz desta mesma informação através de um 

processo de decisão ética, levando à escolha e execução de um determinado comportamento 

em detrimento de outros (Weber & McGivern, 2010). Assim, o raciocínio moral é apontado 

como um elemento crítico na área empresarial (Trevino, 1992), pois a confrontação dos 

indivíduos com dilemas morais em contexto organizacional, podem conduzir a 

comportamentos éticos diferentes do que quando confrontados com dilemas num contexto onde 

existam menos pressões (Weber & Wasieleski, 2001). Esta forte pressão, no seio 

organizacional, está particularmente relacionada com indivíduos empreendedores, que além de 

assumirem o papel de CEO e tomarem decisões que podem afetar tanto a empresa como os 

restantes trabalhadores (Hannafey, 2003), operam num ambiente de incerteza e risco, lidando 

com constantes pressões competitivas (Bryant, 2009), o que lhe exige o confronto com 

problemas éticos únicos e desafiantes (Hannafey, 2003).   

De acordo com a literatura, a estrutura de uma organização demonstra ter um papel 

importante quando se pretende estudar questões do desenvolvimento moral (Weber, 1990), 

podendo ser facilitadora ou inibidora do desenvolvimento do raciocínio moral dos seus 

trabalhadores. Estudos realizados em grandes organizações, demonstram que os CEO’s 

raciocinam em estágios de desenvolvimento moral mais elevados quando comparados com 

gestores (Tea & Carrol, 1999). Devido à sua estrutura hierárquica, estas empresas são 

acompanhadas de canais restritivos de comunicação (Brazeal, 1993), o que faz com o gestor se 

sinta mais isolado e menos envolvido na tomada de decisão (Weber, 1990), podendo assim 

dificultar o seu confronto com conflitos que permitem o desenvolvimento do seu raciocínio 

moral. Por outro lado, estruturas pequenas onde o ambiente é colaborativo, como se verifica 

nas Startups (Saini & Plowman, 2007), podem ter um impacto positivo neste tipo de 

desenvolvimento, uma vez que grande parte destas organizações permitem que os seus 
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trabalhadores tomem decisões de forma autónoma, mesmo que não exerçam uma função 

executiva, o que as distingue de empresas grandes e estabelecidas (Kohllmann, Stockmann, 

Hensellek, & Kensbock, 2016). 

Portugal tem ganho uma grande visibilidade nos últimos anos devido à qualidade e aos 

baixos custos de vida que proporciona, fazendo com que seja um País de eleição para os 

empreendedores criarem o seu próprio negócio (Kohllmann et al., 2016). Assim, a pertinência 

do estudo é notória, uma vez que o empreendorismo se tornou particularmente saliente na 

atualidade e é visto como uma importante fonte de crescimento económico e de inovação 

(Guerreiro et al., 2016; Hisrich, Fox, & Grant 2007; Osman, Ahmed, & Subhani, 2017). Além 

disso, nos últimos anos, tem-se verificado em Portugal a criação de um número significativo de 

startups e de programas fundamentais para o desenvolvimento destas empresas (Kohllmann et 

al., 2016).  Um exemplo é a presença da Web Summit na capital, onde junta CEO’s de empresas 

tecnológicas e Startups em rápido crescimento de todo o mundo (Web Summit, 2019). As 

Startups, são vistas como impulsionadores económicos, uma vez que adicionam novos produtos 

ou serviços para o mercado, criando um número significativo de postos de trabalho (Hannafey, 

2003; Kohllmann et al., 2016). Assim, são extremamente benéficas para a economia 

portuguesa, pois para além de lhe conferir um cariz inovador, na maioria dos casos, originam 

produtos e serviços facilmente exportáveis, permitindo assim à nossa economia, tornar-se mais 

competitiva. 

Com o presente estudo, pretende-se contribuir para a discussão acerca do 

desenvolvimento moral num contexto que ainda foi pouco explorado, colocando o foco em 

CEO’s e gestores de startups portuguesas. Este segue uma metodologia quantitativa, e tem 

como principal objetivo compreender se o contexto de uma startup poderá fomentar o 

desenvolvimento do raciocínio moral dos CEO´s e gestores de forma igualitária, pois a sua 

cultura colaborativa permite que os gestores assumam responsabilidades que lhes dão a 

oportunidade de resolver conflitos morais. Isto influencia positivamente a ligação entre o 

desenvolvimento cognitivo e o comportamento moral, e como Kohlberg e outros autores 

propõem, o estudo do desenvolvimento moral é relevante, pois o raciocínio moral permite 

compreender as diferenças nos modos de pensar e poderá explicar as ações que estão implícitas 

numa variedade de julgamentos e decisões (Blasi, 1980). 
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Enquadramento Teórico 

 

Desenvolvimento Moral 

 

O crescimento do estudo do desenvolvimento moral teve como base a abordagem 

cognitivo-desenvolvimentista de Piaget. Segundo Kohlberg e Hersh (1977), Piaget refere que 

o desenvolvimento intelectual consiste na transformação contínua de estruturas cognitivas em 

resposta a pressões externas e internas, e a sequência desse desenvolvimento é definida pela 

estrutura da mente. Assim, como se presume que a evolução do raciocínio moral reflete o 

desenvolvimento cognitivo, a ordem do desenvolvimento moral também é predefinida 

(Kurtines & Greif, 1974). Lawrence Kohlberg é assumido como o principal contribuidor para 

o desenvolvimento da temática e defende que o desenvolvimento moral não representa apenas 

um crescimento gradual de valores culturais, mas também as transformações que ocorrem na 

estrutura de pensamento da pessoa (Kohlberg & Hersh, 1977). A forma de raciocínio de um 

indivíduo pode ser abstraída através do conteúdo das suas respostas, implicando que o 

desenvolvimento moral não se define em termos da aprendizagem de conteúdos, mas sim em 

termos de reorganização do padrão de pensamento do indivíduo (Colby, Kohlberg, Gibbs, & 

Lieberman, 1983).  

Uma abordagem tradicional para explicar a tomada de decisão moral nas organizações, 

prende-se com a aplicação de princípios derivados de uma teoria ética às situações reais que 

surgem no decorrer da gestão de uma organização (Buchholz & Rosenthal, 2005). Vários 

investigadores tomam como ponto de partida, a teoria do desenvolvimento cognitivo de 

Kohlberg, uma vez que pode ser utilizado no sentido de explicar o julgamento inicial de um 

indivíduo sobre o que é certo ou errado e caracterizar o raciocínio moral dos gestores quando 

deparados com questões éticas nos negócios (Trevino, 1992; Trevino & Youngnlood, 1990). 

Este modelo define o desenvolvimento moral através de seis etapas distintas caracterizadas por 

um tipo de raciocínio moral (Ambrose, Arnaud, & Schminke, 2007; Kurtines & Greif, 1974). 

Especificamente, o autor sugere três níveis de desenvolvimento moral através dos quais os 

indivíduos progridem à medida que se deslocam da infância para a idade adulta, sendo que cada 

nível se divide em dois estágios (Kohlberg & Hersh, 1977).  

No primeiro nível (Pré Convencional) do modelo de Kohlberg, os indivíduos vêem as 

regras como impostas e externas a si mesmos. As ações que são vistas como sendo corretas, 

são aquelas que evitam punições e trazem recompensas (Ambrose et al., 2007). O primeiro 
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estágio defende que para a criança existe apenas uma perspetiva correta, a da autoridade, uma 

vez que são as consequências da ação que determinam o que ela vai fazer de certo ao errado. O 

segundo estágio estipula que as relações humanas são vistas em termos de reciprocidade, o 

comportamento consiste naquilo que satisfaz as próprias necessidades e interesses próprios 

(Kurtines & Greif, 1974). No segundo nível de desenvolvimento moral (Convencional), os 

ambientes sociais dos indivíduos orientam as suas escolhas morais. No terceiro estágio, o 

comportamento correto é definido pelas expectativas dos outros, pelo que lhes agrada, enquanto 

que no estágio seguinte, existe uma orientação para a autoridade e a ação correta consiste em 

cumprir o dever, respeitar as regras e manter a ordem social (Ambrose et al., 2007; Kurtines & 

Greif, 1974). Por último, no terceiro nível de desenvolvimento, o indivíduo esforça-se para 

definir valores e princípios morais que transcendem as leis existentes e as convenções aceites 

pelos grupos. Assim, no quinto estágio o indivíduo não segue as leis e as regras por existirem 

apenas, mas sim porque representam um contrato social e estabelecem a ordem social. Por 

último, no estágio mais elevado de desenvolvimento, os indivíduos tomam decisões de acordo 

com princípios éticos de justiça e de respeito pela dignidade e direitos humanos. O 

comportamento correto é enquadrado pelas visões de sociedades ideais e não pelas regras de 

grupos existentes ou normas sociais (Ambrose et al., 2007; Kurtines & Greif, 1974). 

O raciocínio moral torna-se mais sofisticado à medida que o desenvolvimento avança 

de forma gradual através dos estágios. Idealmente, o indivíduo continua a desenvolver-se até 

que ele seja capaz de raciocinar e fazer julgamentos ao mais alto nível (Kurtines & Greif, 1974). 

De acordo com Kohlberg, quanto maior a maturidade do desenvolvimento moral, maior a 

predisposição para o comportamento moral (Colby et al., 1983). Esta maturidade moral não 

diminui, mas aumenta a dificuldade dos problemas morais a serem considerados, pois traz à 

consciência a importância da dimensão moral envolvida na tomada de decisão (Buchholz & 

Rosenthal, 2005).  

Também no contexto empresarial, muitos dos autores que estudaram os níveis de 

raciocínio moral que os indivíduos utilizam no processo de tomada de decisão, basearam-se na 

metodologia de Kohlberg e defendem que estes raciocinam no nível convencional. Wood, 

Longenecker, McKinney, e Moore (1988) desenvolveram uma investigação nos Estados 

Unidos da América, com trabalhadores e estudantes da área de gestão, onde concluíram que a 

maioria dos americanos não raciocina para além do estágio convencional. Weber (1990), 

através dos seus estudos, descobriu que os gestores raciocinam no nível convencional. Ainda, 
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Kohlberg, afirmou que a grande maioria dos adultos se encontram a raciocinar no nível 

convencional e que raramente se desenvolvem para o nível seguinte (Weber, 1990). 

No entanto, a visão Kohlbergiana é muitas vezes criticada na literatura como sendo 

orientada de uma forma muito individual em vez de orientada pela comunidade, e por supor 

que os princípios abstratos fornecem orientação suficiente para tomar decisões morais 

específicas (Rest, Narvaez, Thoma, & Bebeau, 2000). Assim, para alguns autores, esta é uma 

metodologia que avalia o estádio moral em que a pessoa se situa, pressupondo que o 

pensamento moral do indivíduo se expressa num estágio dominante e que a evolução do mesmo 

se dá sempre no sentido de avançar para o estágio seguinte (Rest et al., 2000). Nesse sentido, 

James Rest vem questionar o modelo de desenvolvimento de Kohlberg (Thoma & Dong, 2014), 

defendendo um modelo de desenvolvimento que define o crescimento como um processo 

gradual através das experiências do indivíduo, que os ajuda a compreender novos tipos de 

informação (Rest et al., 2000). Ainda, o instrumento criado por Kohlberg para avaliar o 

desenvolvimento moral (Moral Judgement Interview), foi censurado por ser um método 

intensivo que requer especialistas para classificar as declarações dos entrevistados (Fraedrich, 

Thorne, & Ferrell, 1994).  

Como consequência deste questionamento, Rest criou um instrumento mais acessível e 

económico em termos de tempo, avaliando o raciocínio moral através de uma variável contínua 

(Índice P) que representa a localização da pessoa num contínuo de desenvolvimento (Thoma & 

Dong, 2014), em vez de identificá-la num estádio discreto e qualitativo (Lourenço & César, 

1991).  Para adultos em geral, o autor atribui um valor P médio de 40.0, embora reconheça que 

indivíduos com o ensino superior em áreas diferenciadas apresentem valores P médios 

superiores a 40.0. Ou seja, Rest (1986) atribuiu um valor médio a grupos de indivíduos 

consoante a sua experiência e educação e à medida que as pontuações P aumentam, assume-se 

que a localização de desenvolvimento do indivíduo se altera para níveis mais elevados 

(Ambrose et al., 2007).  Colocando o foco no contexto empresarial, Woiceshyn (2011) defende 

que as decisões éticas realizadas neste âmbito, podem ter várias consequências a longo prazo, 

uma vez que que os negócios envolvem relações com diferentes intervenientes, incluindo 

acionistas, colaboradores, fornecedores e clientes, o que submete os indivíduos a diversas 

experiências sociais. Assim, e de acordo com a visão de Rest (1986), supõe-se que indivíduos 

que ocupem cargos de gestão em empresas poderão alcançar níveis médios de P superiores ao 

valor médio da população adulta (P=40), dada a sua experiência profissional e os 

conhecimentos formais e informais necessários para os cargos que ocupam. 
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H1:  Adultos CEO’s e gestores de startups portuguesas, irão demonstrar um valor P médio 

superior a 40.0. 

 

CEO’s Vs. Gestores  

	

O empreendorismo é visto como um fenómeno sociocultural, afetado por variáveis 

estruturais e contextuais que ajudam a explicar as iniciativas individuais dos empreendedores 

(Thornton, Ribeiro-Soriano, & Urbano, 2011). Na literatura, o CEO criador da sua própria 

empresa, é definido como um indivíduo que observa e age sobre o mundo de maneira diferente 

dos outros (Bann, 2009), apresentando uma forte necessidade de inovação e criatividade para 

criar algo novo e identificar novos mercados (Hitt, Ireland, Camp, & Sexton, 2001). Buchholz 

e Rosenthal (2005) argumentam que, as qualidades necessárias para o empreendedorismo de 

sucesso (ex.: a imaginação, a criatividade, a inovação e sensibilidade) são cruciais para a 

tomada de decisão ética, sugerindo que a ética e o empreendedorismo estão intimamente 

alinhados. Na mesma perspetiva, Bryant (2009) defende esta relação argumentando que, 

diferentes normas e interesses comportamentais entram em conflito devido à escassez de 

recursos, alta incerteza, risco e constantes pressões competitivas que estão inerentes ao 

empreendorismo. 

A literatura sugere que os indivíduos que criam os seus negócios são, de alguma forma, 

diferentes daqueles que trabalham por conta de outrem (Busenitz & Barney 1997).  Os autores 

Stewart e Roth (2001) demonstraram que os CEO’s estão predispostos a assumir mais riscos 

quando comparados com gestores, pois se o objetivo principal do empreendedor é o lucro e o 

crescimento, então a propensão do indivíduo para assumir riscos é mais elevada do que aqueles 

indivíduos que são mais direcionados para a renda atual.  

Segundo Lee (2012), muitas vezes torna-se difícil diferenciar os CEO’s de gestores, pois 

a maioria dos modelos, geralmente, trata os dois de maneira idêntica. No entanto, o autor 

identifica algumas características que os distinguem, pois refere que os empreendedores são 

obrigados a usar os seus próprios ativos para administrar uma empresa, enquanto que os 

gestores são contratados por empresas nas quais não precisam de investir. Ainda, menciona que 

os gestores recebem a maior parte dos seus rendimentos em forma de salário, enquanto que os 

empresários ganham em forma de negócios ou renda de capital.  

Colocando o foco na ética e no raciocínio moral, existem vários autores que têm 

procurado perceber de que forma estes se diferenciam em termos de compreensão e de 
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raciocínio sobre problemas éticos (Hannafey, 2003). A evidência sugere que, em grandes 

empresas, os empreendedores podem, de facto, demonstrar maiores padrões éticos do que os 

gestores (Morris, Schindehutte, Walton, & Allen, 2002). Vyakarnam, Bailey, Myers e Burnett 

(1997) defendem que os empreendedores enfrentam questões éticas diferentes de outros 

empresários e assim, desenvolvem diferentes raciocínios para os resolver, sugerindo que o 

empreendorismo é a causa das diferenças. Teal e Carrol (1999) concluíram através dos seus 

estudos, que os níveis de raciocínio dos empreendedores são mais elevados em comparação 

com gestores, e, portanto, tendem a manter padrões éticos mais elevados. Bucar e Hisrich 

(2001) indicam evidências de maior comportamento ético entre os empreendedores e 

justificam-no com o facto de deterem maiores participações acionárias e por geralmente 

assumirem mais riscos. Ainda, de acordo com Hannafey (2003), Robert Hisrich, em 1998, 

comparou as visões e as perceções éticas dos empreendedores com os gestores quando 

confrontados com situações particulares no trabalho. Concluiu que, em algumas áreas, os 

empreendedores são mais consistentes no comportamento ético e sugere que demonstram 

perceções éticas mais fortes sobre as suas relações com os negócios em que se encontravam 

envolvidos.  

Apesar dos autores referidos acima defenderem que, em grandes empresas, os CEO’s 

demonstram maiores padrões éticos que os gestores, existem outros autores que ressaltam a 

importante contribuição dos gestores para as organizações, e que defendem que estes também 

enfrentam situações que desafiam a sua capacidade de raciocinar moralmente (Weber & 

Wasieleski, 2001). Logo na década de 70, Bower foi um dos primeiros investigadores a chamar 

a atenção para a importância dos gestores como agentes de mudança nas organizações, pois 

interagem com diversos interlocutores, o que lhes permite usar diferentes abordagens para 

incentivar a inovação e calcular os riscos existentes (Kuratko & Goldsby, 2004). Kanter (1985) 

observou a importância dos gestores na promoção de atividades autónomas, ao fornecer um 

ambiente que permite aos colaboradores experimentar e explorar a viabilidade de ideias 

inovadoras. Além disso, refere também que os gestores podem utilizar diferentes abordagens 

para tornar a estrutura organizacional menos resistente à mudança.  

Contudo, e não descorando a importância do seu papel, quando se fala em grandes 

organizações, os gestores precisam de trabalhar arduamente no sentido de fazer chegar as suas 

ideias promissoras e inovadoras à administração (Kanter, 1985). Neste sentido, alguns autores 

defendem que nestes contextos organizacionais, a comunicação e a estrutura da empresa podem 

constituir um impeditivo ao desenvolvimento dos gestores. Smith e Carroll (1984) defendem 
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que processos de socialização e estruturas hierárquicas organizacionais podem impedir o 

comportamento moral. As hierarquias que se verificam em grandes empresas tendem a ser 

acompanhadas por canais restritivos de comunicação (Brazeal, 1993), o que pode levar a uma 

menor preocupação por parte do indivíduo em aderir às leis sociais, uma vez que acredita na 

importância das suas interações com a organização e com os stakeholders da empresa (Weber 

1990). À medida que uma empresa projeta níveis mais hierárquicos na estrutura organizacional, 

a capacidade de identificar oportunidades de mercado, atingir um compromisso com a 

administração, realocar recursos ou assumir riscos torna-se problemática (Kuratko & Goldsby, 

2004; Smith & Carroll 1984).  

Longenecker, McKinney, e Moore (1989) concluíram que fatores organizacionais, 

como a estrutura de uma organização, não gera diferenças nos valores éticos e no 

comportamento dos indivíduos de pequenas e grandes empresas. No entanto, Weber (1990) 

vem a descobrir que o tamanho de uma empresa é um fator essencial a considerar quando se 

pretende estudar questões do desenvolvimento moral, pois estruturas maiores com vários 

departamentos tendem a isolar um indivíduo do resto da organização. De acordo com o autor, 

os gestores podem sentir-se menos envolvidos no processo central da tomada de decisão e ter 

uma menor perceção de todo o funcionamento da organização, confiando mais no seu superior 

e nas suas decisões do que nele próprio. Neste sentido, o mesmo autor, defende que as pequenas 

empresas tendem a ser menos burocráticas, e consequentemente, abarcam menos regras e 

regulamentos para governar o comportamento dos seus colaboradores, fazendo com que o 

gestor acredite ser influente no processo de tomada de decisão. Na mesma perspetiva, Trevino, 

Butterfield, e McCabe (1998) argumentam que funções que permitem oportunidades para 

assumir papéis ou a responsabilidade para a resolução de conflitos morais influenciam 

positivamente a ligação entre o desenvolvimento moral cognitivo e a ação moral. De acordo 

com Weber (1990), gestores em pequenas empresas raciocinam no estágio 4 da teoria de 

Kohlberg, fundamentado pelas suas crenças de serem um ativo valioso no processo de tomada 

de decisão. Por outro lado, gestores em grandes organizações raciocinam no estágio 3, pois 

encontram-se geralmente mais isolados e consequentemente, com menos oportunidades de 

desenvolvimento moral. 

Posto isto e dado as evidências, é possível verificar que especificidades do contexto 

empresarial onde os indivíduos se inserem, como o tamanho e a estrutura hierárquica, podem 

potenciar, ou não, o desenvolvimento moral seja dos CEO’s, seja dos gestores. Assim, é 
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importante que estas características sejam consideradas quando analisamos conceitos como o 

desenvolvimento moral, nomeadamente num contexto ainda pouco explorado como as startups. 

 

Startups 

 

Indivíduos que trabalham em startups, experienciam um senso de poder e 

responsabilidade ao tomar decisões (Kanter, 1985), uma vez que, de acordo com a literatura, a 

cultura destas empresas reflete uma atmosfera participativa, colaborativa e muito unida, onde 

o ambiente de trabalho é dinâmico e informal (Saini & Plowman, 2007). Este tipo de cultura 

permite aos trabalhadores tomar decisões de forma autónoma e proporciona a troca de ideias 

num ambiente informal entre indivíduos (Kohllmann et al., 2016). 

Já nos anos 80, existia uma clara distinção entre uma empresa pequena e aquela que 

seria uma empresa empreendedora. A primeira era vista como qualquer negócio que fosse 

independente, não dominante no seu setor de atividade e que não se comprometa com práticas 

inovadoras, enquanto que a segunda tinha como principais objetivos o lucro e o crescimento, 

sendo que o seu negócio é caracterizado por práticas estratégicas inovadoras (Carland, Hoy, 

Boulton, & Carland, 1984). Em 2015, o governo Italiano criou uma legislação que diferencia 

claramente estes dois tipos de empreendimentos, uma vez que não se aplica a todas as empresas 

recém-criadas, mas apenas àquelas que representam uma ligação com a inovação tecnológica, 

independentemente do seu setor. Segundo a lei italiana, estas práticas inovadoras são 

representativas de uma startup, sendo esta definida como uma empresa de carácter inovador, 

nova ou que esteja operacional por menos de 5 anos, que produz, desenvolve e comercializa 

bens ou serviços inovadores de alto valor tecnológico. Ainda, deverá apresentar um volume de 

negócios anual inferior a 5 milhões de euros e não pode ser resultado de uma fusão ou venda 

de uma sucursal (Italy’s Startup Act, 2017). 

De acordo com Morris et al. (2002), existem desafios éticos encontrados exclusivamente 

em empresas empreendedoras, e isto pode atribuir-se à sua novidade e pequenez. Segundo o 

autor, em comparação com empresas maiores e mais estabelecidas, as empresas 

empreendedoras são mais vulneráveis às forças ambientais, exigindo um conjunto diferente de 

padrões éticos. Nas fases iniciais do seu desenvolvimento, as startups sofrem mudanças e 

inovações frequentes, devido à necessidade de lidar com a escassez de recursos e de alinhar os 

seus recursos internos às condições externas da atualidade (Katila & Shane, 2005; McDougall 

& Oviatt, 1996). Watson (2007) conclui que alguns dos fatores que ajudam na sua 
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sobrevivência e contribuem para o seu sucesso são o comportamento ético, a boa gestão 

corporativa, e a comunicação bidirecional com clientes internos e externos. A comunicação 

corporativa dentro de startups apresentam um carácter dinâmico que não é visível nas grandes 

empresas. De acordo com Saini e Plowman (2007), a comunicação deve ser ponderada e 

dinâmica, de forma a proporcionar um fluxo de comunicação eficaz para todos os 

colaboradores, o que ajuda a empresa a ser capaz de tomar decisões de uma forma rápida e 

delegar responsabilidades de maneira eficaz e conjunta.  

Harris (1990) defende que os valores éticos do gestor de uma organização são 

influenciados pela cultura da empresa e pela forma de gestão da mesma. O autor sugere que o 

processo de socialização da organização pode ser o meio pelo qual os valores são definidos. 

Assim, acredita que, se a cultura pode influenciar valores, poderá também influenciar o uso das 

competências do raciocínio moral, uma vez que, na perspetiva das empresas empreendedoras, 

onde a competitividade é determinada pela inovação tecnológica, são frequentes os desafios 

relacionados com questões morais (Morris et al., 2002). 

Os gestores têm um papel de grande importância dentro das organizações onde se 

inserem (Kuratko & Goldsby, 2004), no entanto, são capazes de se deparar com diversas 

dificuldades para conseguirem apoio na implementação das suas ideias (Kanter, 1985), que 

poderão ter um impacto positivo no desenvolvimento da empresa. Isto justifica-se pela 

comunicação ineficaz que advém de grandes níveis hierárquicos e divisões existentes nas 

empresas (Brazeal, 1993), assim como da falta de envolvimento no processo central da tomada 

de decisão (Weber, 1990). Tal poderá constituir como um dos grandes motivos para que, em 

comparação com os gestores, os fundadores de grandes empresas demonstram maiores padrões 

éticos (Morris et al., 2002) e níveis de raciocínio moral mais elevados (Teal & Carrol, 1999), 

pois têm maior responsabilidade e enfrentam mais oportunidades que lhes permite o 

desenvolvimento de diferentes raciocínios (Vyakarnam et al., 1997). Por outro lado, as Startups 

apresentam como particularidade, uma cultura participativa, onde o ambiente é colaborativo e 

unido (Saini & Plowman, 2007), proporcionando aos trabalhadores a igualdade de autonomia 

e responsabilidade na tomada de decisão. Isto poderá levar a mais oportunidades para a 

resolução de questões morais e consequentemente, conduzir a um maior desenvolvimento 

moral, inibindo as diferenças dos níveis do raciocínio moral entre CEO’s e gestores. 

 

H2: Os níveis médios do valor P entre adultos CEO’s e gestores de startups portuguesas não 

diferem significativamente. 
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Método 

  

A presente investigação apresenta como objetivo compreender se o contexto de uma 

startup proporciona um desenvolvimento moral igualitário entre os seus CEO’s e gestores, e se 

estes apresentam níveis de raciocínio moral mais elevados que o valor de referência para adultos 

em geral, proposto por James Rest. 

 

Amostra  

 

Para o presente estudo, a amostra é intencional com efeito bola-de-neve, pois trata-se 

de uma população difícil de aceder. Numa fase inicial, foram identificadas determinadas 

entidades que pudessem fornecer acesso a alguns indivíduos iniciais que cumprissem os 

critérios de inclusão do estudo. Após obter a adesão dos primeiros participantes, a restante 

amostra foi crescendo através das redes de contactos dos indivíduos, e assim sucessivamente. 

A amostra total do estudo conta com 27 participantes, dos quais 14 são CEO´s e 13 são 

gestores. Neste estudo, os CEO’s são aqueles que fundaram as suas próprias empresas e estão 

atualmente envolvidos no desenvolvimento de startups portuguesas. Os gestores são aqueles 

que trabalham em startups e que não fazem parte da sua equipa fundadora, mas que ocupam na 

mesma uma função de responsabilidade. As startups são empresas empreendedoras de carácter 

inovador, com menos de dez anos e que se autointitulam como startups. A idade média da 

amostra é de 31,6 anos (DP = 2.83), variando entre os 24 e os 40 anos, onde 74,1% (n=20) são 

do sexo masculino e 25,9% são do sexo feminino (n=7). No que respeita às habilitações 

académicas, 15 participantes concluíram o mestrado, o que representa grande parte da amostra 

total (55,6%), seis participantes concluíram a licenciatura, cinco participantes realizaram o 

doutoramento e apenas um participante terminou o 12º ano. No momento da administração do 

questionário, a maioria dos participantes encontrava-se a trabalhar nas startups apenas há menos 

de 2 anos (44,4%, n=12) e a minoria já se encontrava a trabalhar há cerca de 5 anos (11,1%, 

n=3), sendo que o resto da amostra se distribui de igual forma entre os 2-3 anos (22,2%, n=6) 

e os 3-4 anos (22,2%, n=6) de antiguidade. 
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Instrumento 

 

O presente estudo segue uma metodologia quantitativa, através da aplicação de um 

questionário que avalia o raciocínio moral dos participantes (ver anexo 1). Este instrumento foi 

desenvolvido por Rest nos anos 70 para testar empiricamente a teoria de Kohlberg (Fraedrich 

et al., 1994), e desde então, tem sido utilizado em centenas de estudos, tendo sido documentado 

como o melhor instrumento em termos de validade e fiabilidade para avaliar o raciocínio moral 

(Lourenço & César, 1991; Rest, 1986). O DIT (Definition Issues Test) avalia o raciocínio moral 

do indivíduo, pedindo-lhe que dê a sua opinião a respeito de vários dilemas hipotéticos que 

retratam problemas sociais, sendo composto por quatro secções. A primeira parte pretende 

recolher informações sociodemográficas e profissionais para melhor caracterizar os 

participantes do estudo, assim como realizar análises estatísticas sob esta mesma informação. 

Na segunda parte, depois de apresentado o dilema, é necessário que o participante escolha entre 

três opções, a decisão para o qual mais se inclina em relação ao que deve fazer, mesmo que não 

esteja totalmente seguro. Na secção seguinte, o indivíduo irá confrontar-se com doze 

afirmações que representam vários estágios de raciocínio, onde lhe é pedido para fazer uma 

avaliação e ordenação em termos da sua importância na tomada de uma decisão justa. 

(Fraedrich et., 1994; Weber, 2016). Por último, é solicitado ao participante que, de entre as 

doze afirmações, escolha as quatro afirmações mais importantes a serem tidas em conta para a 

tomada de decisão, por ordem de importância. A escolha das afirmações reflete a localização 

de desenvolvimento moral dos participantes através da pontuação P, ou seja, pontuações P mais 

altas, refletem níveis de raciocínio moral mais elevados (Ambrose et al., 2007). Embora dois 

indivíduos possam chegar à mesma resposta, o seu raciocínio pode refletir uma diferença 

substancial no desenvolvimento moral e no seu nível de pensamento crítico. Ainda, o DIT é um 

questionário que pode ser administrado tanto presencialmente, como online (via e-mail) 

facilitando a adesão dos indivíduos na sua participação (Loviscky, Treviño, & Jacobs, 2007).  

Para o estudo em questão será utilizada a versão do DIT adaptada para a população 

portuguesa por Lourenço e César (1991). A sua estrutura é semelhante ao original, no qual são 

apresentados seis dilemas morais hipotéticos, sendo o sujeito solicitado a avaliar e a ordenar 12 

afirmações para a tomada de uma decisão final sobre esses dilemas. As opções tomadas 

permitem determinar índices quantitativos (valor P) do desenvolvimento do raciocínio moral 

dos participantes.  
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Procedimento 

 

Recolha de dados 

 

O questionário DIT foi adaptado para formato digital na plataforma Qualtrics, no 

sentido de facilitar o processo de recolha de dados e a adesão dos participantes. Desta forma, 

apesar de alguns dos dados terem sido recolhidos presencialmente junto de CEO´s e gestores 

de startups, foi também disponibilizado um link, onde os participantes tinham a oportunidade 

de aceder ao questionário online. A divulgação do mesmo foi realizada por e-mail, onde foi 

explicado o objetivo da investigação e o âmbito em que o estudo se encontra a ser desenvolvido. 

Foi também assegurada a confidencialidade dos dados e referido que apenas a equipa de 

investigação teria acesso aos dados e à manipulação dos mesmos. A recolha decorreu durante 

o mês de abril e maio de 2019. Todos os protocolos foram codificados de forma manual, tendo 

o índice P sido calculado de acordo com as instruções descritas no manual de Rest (1986). De 

um total de 35 questionários respondidos, foram eliminados oito questionários, o que significa 

que oito participantes foram excluídos do estudo, pois os controlos efetuados demonstraram a 

baixa fiabilidade destas respostas. Estes controlos foram definidos por Rest (1986), que 

pretende que os mesmos sejam cumpridos rigorosamente. Através destes, é possível verificar 

se os participantes selecionaram as afirmações aleatoriamente, ou se os questionários não foram 

respondidos com a seriedade que é necessária, como por exemplo, a seleção de afirmações “sem 

sentido” que foram colocadas propositadamente para efeitos de controlo. 

 

Tratamento de dados 

 

Para o tratamento dos dados, recorreu-se ao programa IBM SPSS (Statistical Package 

for Social Science) versão 25.0. Foi analisada a informação sociodemográfica dos participantes 

e verificado o índice P médio (valor que determina a localização do indivíduo ao nível do seu 

desenvolvimento moral) da amostra total. Depois de confirmado o pressuposto da normalidade 

da distribuição realizado através do teste Shapiro-Wilk, prosseguiu-se com a realização de um 

Teste T para uma amostra, no sentido de testar o valor P médio da amostra total (H1) e verificar 

se é, ou não, estatisticamente significativo. Posteriormente, foi realizado outro teste de Shapiro-

Wilk para validar a normalidade da distribuição nos dois grupos, pois para verificar se existem, 

ou não, diferenças significativas do valor P entre os mesmos (H2), seria necessário a aplicação 
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de um Teste T para amostras independentes. No entanto, o pressuposto da normalidade não se 

verificou para um dos grupos, prosseguindo-se assim à execução do teste de Mann-Whitney, 

um teste não-paramétrico que permite comparar a média da variável dependente entre dois 

grupos sem exigir o cumprimento de pressupostos. 

 

Resultados 

 

 Tal como previsto na hipótese 1, o valor médio de P para adultos empreendedores e 

gestores de startups portuguesas é superior a 40,00 (M = 42,57; DP = 9,671), como é possível 

verificar na tabela 1. Para perceber se este valor é estatisticamente significativo procedeu-se à 

realização de um Teste T para uma amostra, após a confirmação do pressuposto da normalidade 

subjacente (Shapiro-Wilks, p = .32). Através dos resultados apresentados na tabela 2, concluiu-

se que não existem diferenças estatisticamente significativas quando comparado o valor médio 

da amostra (M = 42,57) com o valor de referência para a população em estudo, t (26) = 1,38; p 

= .180; I.C. 95%. Assim, H1 é parcialmente confirmada. 

 

 

 

                                    Tabela 1 

 

Valor médio de P da amostra total 

 
Média 

 
42,5667 

Erro Desvio 9,67097 
Mínimo 25,00 
Máximo 60,00 

  Notas: Valor P = valor que demonstra onde se situa o indivíduo  
   ao nível do seu desenvolvimento moral; N = 27 
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                     Tabela 2 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
       
        Notas: Valor P = valor que demonstra onde se situa o indivíduo  
        ao nível do seu desenvolvimento moral; * p < .05; N = 27 

 

 

Para testar a hipótese 2, que postula que os níveis médios do valor P entre adultos 

empreendedores e gestores de startups portuguesas não diferem significativamente, foi 

realizado o teste de Mann-Whitney, pois o pressuposto da normalidade subjacente ao Teste T 

para amostras independentes não se verificou para o grupo dos gestores (Shapiro-Wilks, p = 

,018). Através da tabela 3, é possível verificar que não existem diferenças significativas entre 

os dois grupos, U = 73,500, p = 0,402, o que demonstra que CEO’s e gestores, em contexto de 

startup, não diferem significativamente entre os seus níveis de desenvolvimento moral. Assim, 

a H2 é confirmada. 

                                                            
Tabela 3 

 
Apresentação dos resultados relativos ao teste de Mann-Whitney 

 

 

                              CEO                              Gestor 
                            (n = 14)                           (n=13) 
                        Ordem média                  Ordem média 

Valor P                  15,25                                 12,65 ,402* 

*p < .0001; N= 27 

 
 

Discussão 
 

Uma das preocupações do presente estudo foi compreender se CEO’s e gestores de 

startups portuguesas apresentam níveis de desenvolvimento moral (valor P) superiores ao valor 

de referência proposto por Rest (1986) para adultos em geral. Os resultados obtidos, 

    Apresentação dos resultados relativos ao Teste T para 

uma amostra 

Valor de teste =40.00 

   

Adultos empreendedores e 

gestores de Startups Portuguesas t 

Valor P   ,180* 1,38 
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demonstraram que o valor P médio da amostra (42,57) é de facto superior ao valor P médio de 

referência para a população em estudo (40.00), embora não existam diferenças estatisticamente 

significativas entre estes dois valores. No entanto, a inexistência de diferenças estatisticamente 

significativas, à luz da teoria de Rest, pode não ser tão central, uma vez que este tipo de análise 

não é realizado pelo autor. Em vez, Rest (1986) define valores médios de P diferenciados 

consoante a experiência dos indivíduos e as suas habilitações académicas, considerando que 

pessoas com o ensino superior terão um valor superior ao valor de referência (40.00). Fazendo 

a ponte para o presente estudo, uma vez que que a maioria da amostra concluiu o ensino superior 

e apresenta um valor P médio superior ao valor de referência (42,57), os resultados confirmam 

os pressupostos do autor. Além disso, o facto de adultos com o ensino superior apresentar níveis 

de raciocínio mais elevados que adultos sem tais habilitações, vai de encontro ao modelo 

proposto por Rest, que defende que o desenvolvimento moral se trata de um processo gradual 

através das experiências do indivíduo, pois novas experiências levam à compreensão de novas 

informações (Rest et al., 2000) 

Por outro lado, estes resultados vão contrariar, de certa forma, os pressupostos 

defendidos por Wood et al. (1988), pois os autores referem que trabalhadores e estudantes da 

área da gestão não desenvolvem o seu raciocínio moral para além de um determinado estágio 

(Convencional). Os autores colocam os indivíduos com diferentes experiências e habilitações 

académicas, no mesmo nível de desenvolvimento moral e sem possibilidade de alcançarem um 

nível superior. 

Relativamente à segunda hipótese em estudo, esta preocupou-se em compreender se o 

contexto de uma startup inibe as diferenças que se verificam em grandes organizações entre 

CEO’s e gestores ao nível do seu desenvolvimento moral, pois a literatura sugere que os 

empreendedores apresentam níveis mais elevados de raciocínio moral quando em comparação 

com gestores (Bucar & Hisrich, 2001; Hannafey, 2003; Morris et al., 2002; Teal & Carrol, 

1999; Vyakarnam et al., 1997). Os resultados obtidos sugerem que as especificidades do 

contexto de uma startup podem contribuir para o desenvolvimento moral igualitário entre 

CEO’s e gestores, pois não se verificam diferenças significativas entres os dois grupos nos seus 

valores médios de P. A confirmação da hipótese 2, significa que tanto os CEO’s como os 

gestores em startups, apresentam um raciocínio moral semelhante perante questões éticas, o 

que não se tem verificado em grandes organizações, podendo isto justificar-se pela sua estrutura 

hierarquizada (Brazeal, 1993) que impede o envolvimento do gestor no processo central de 

tomada de decisão (Weber, 1990). Tudo isto vai de encontro aos estudos de Trevino et al. 
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(1998), que defendem que as funções que permitem ao indivíduo assumir papeis de 

responsabilidade, conduzem ao seu desenvolvimento moral e consequente ação moral (i.e., 

comportamento do indivíduo). Assim, compreende-se que a cultura colaborativa de uma 

startup, onde existe a possibilidade de tomar decisões autonomamente (Kohllmann et al., 2016; 

Saini & Plowman, 2007) e onde todos experienciam um papel de responsabilidade e autonomia 

(Kanter, 1996), proporciona oportunidades de desenvolvimento semelhantes nas diferentes 

funções.  

É possível referir que os resultados do estudo, suportam aos autores que defendem que 

a comunicação ineficaz e a falta de envolvimento dos gestores, em decisões importantes, 

poderão ser dois dos motivos pelo qual os CEO’s apresentam maiores padrões éticos (Brazeal, 

1993; Morris et al., 2002; Weber, 1990). Em startups, estes motivos não se verificam, uma vez 

que as mudanças e inovações frequentes, que as caracterizam, exigem uma boa comunicação, 

e principalmente, um bom comportamento ético por parte de todos os colaboradores (Watson, 

2007). Além disso, o facto dos CEO´s e gestores do presente estudo não diferirem de maneira 

significativa nos seus níveis de raciocínio moral, ao contrário do que acontece nas grandes 

empresas, sustenta as descobertas de Harris (1990). O autor defende que a cultura e a forma de 

gestão de uma empresa influenciam tanto os valores éticos dos seus trabalhadores, como o uso 

das competências do seu raciocínio moral, principalmente em empresas empreendedoras como 

as startups, onde os desafios relacionados com questões morais são frequentes.  

Por outro lado, o presente estudo contraria os achados de Longenecker et al. (1988), 

pois os autores defendem que fatores como a estrutura de uma organização não gera diferenças 

tanto nos valores éticos do indivíduo, como no seu comportamento. Apesar de ter sido avaliado 

o raciocínio moral e não o comportamento dos participantes, autores como Trevino et al. (1998) 

descobriram que, quanto mais o indivíduo desenvolve o seu raciocínio moral, maior a 

probabilidade de agir moralmente. 

 

Conclusões 
 
Limitações e Estudos Futuros 

 

Existem limitações no presente estudo e os resultados devem ser vistos com precaução, 

tendo as mesmas em consideração. Estas refletiram-se principalmente no difícil acesso aos 

indivíduos que se pretendia incluir na investigação, o que resultou numa amostra 

consideravelmente reduzida, pois apesar de gerar informação pertinente, o seu tamanho 
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impediu a extração de conclusões significativas. Existiu uma grande dificuldade em obter 

resposta aos e-mails enviados, assim como em obter respostas positivas por parte dos CEO’s 

ao nível da sua participação no presente estudo, referindo na maioria das vezes, a falta de tempo. 

Como refere Hannafey (2003), os empreendedores, de uma forma geral, tendem a recusar a sua 

participação em investigações, pois referem que a sua agenda ocupada não lhes permite ter 

tempo para realizar entrevistas ou responder a questionários. Deste modo, para investigações 

futuras, sugere-se o aumento do tamanho da amostra, no sentido de conseguir obter conclusões 

representativas do fenómeno, utilizando instrumentos que impliquem um menor tempo 

despendido para a sua realização. Além disso, a amostra foi recolhida apenas em Portugal, 

afetando a generalização dos resultados para outros países, sendo que seria interessante replicar 

o estudo em startups noutros Países, no sentido de permitir a comparação de resultados.  

Uma outra limitação do estudo, prende-se com o facto do DIT não apresentar dilemas 

que representem questões morais em contexto empresarial. Como tal, a validade aparente 

desses dilemas para CEO’s e gestores, atuando como agentes de uma startup, pode ser baixa. 

Uma vez que a literatura sugere que a tomada de decisão ética pode ser influenciada pelo 

contexto e pelo conteúdo das situações que os indivíduos enfrentam (Fraedrich et al., 1994), 

seria pertinente que em investigações futuras, se utilize um instrumento para medir o raciocínio 

moral com situações que mais se assemelhem àquelas enfrentadas no contexto dos participantes 

em estudo. Nesta linha, e ressaltando a ideia que Rest et al. (2000) defendem relativamente à 

importância das experiências do indivíduo para o seu desenvolvimento moral, seria interessante 

a utilização de um método misto, pois permite uma recolha de informação mais rigorosa. 

Através de uma entrevista qualitativa, é possível obter informação que não é possível obter 

através da aplicação de um questionário isolado, nomeadamente ao nível das perceções do 

indivíduo, proporcionando assim uma compreensão mais profunda acerca de fenómenos sociais 

(Gill, Stewart, Treasure, & Chadwick, 2008). Por último, seria interessante no futuro, explorar 

as características contextuais de cada uma das startups, pois poderão existir características mais 

potenciadoras que outras no desenvolvimento moral dos CEO´s e gestores.  

Apesar das limitações apresentadas, é importante enfatizar que se trata de um estudo 

exploratório, cujo tema ainda se encontra muito pouco desenvolvido na literatura. Assim, o seu 

carácter inovador contribui para alargar o conhecimento sobre a temática, e serve como ponto 

de partida para o desenvolvimento de futuras investigações mais representativas do fenómeno. 

Além disso, futuros investigadores poderão colocar em hipótese a existência de outras variáveis 

que poderão ser influenciadas pelo contexto de uma startup, como por exemplo, a motivação 
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dos empreendedores, uma vez que se trata de uma dimensão muito estudada, mas pouco 

explorada neste contexto em específico. 

 

Implicações  
 

As investigações são essenciais para compreender e explicar fenómenos, mas também 

é importante que os investigadores tenham a capacidade de traduzir resultados significativos 

em práticas que possam ser aplicadas em contexto real, para realmente se conseguir produzir 

mudanças (Trevino et al., 2006).   

Existem algumas implicações que emergem deste estudo. Ao compreender que as 

startups poderão ter impacto no desenvolvimento moral dos seus CEO’s e gestores de forma 

igualitária, devido às especificidades do seu contexto, é possível que algumas destas 

especificidades sejam conhecidas e transferíveis para grandes organizações, no sentido de criar 

as mesmas oportunidades de desenvolvimento nas várias linhas hierárquicas. De acordo com 

Kohlberg, quanto mais maturidade o indivíduo apresenta no seu desenvolvimento moral, mais 

predisposto está para se comportar moralmente (Colby et al., 1983). Desta forma, os 

participantes do presente estudo que demonstram níveis mais elevados de raciocínio moral, são 

mais prováveis de agir com uma postura ética quando confrontados com dilemas morais. Uma 

vez que as startups envolvem mudanças constantes que resultam da falta de recursos e do seu 

alinhamento às condições do contexto externo (Katila & Shane, 2005; McDougall & Oviatt, 

1996), exigem padrões éticos mais rigorosos (Morris et al., 2002). Apesar de não ser possível 

utilizar o instrumento DIT para recrutar pessoas (Rest, 1986), os resultados do presente estudo 

e de estudos futuros, poderão ser úteis para conhecer os aspetos que indivíduos com altos níveis 

de raciocínio moral partilham em comum e, desta forma, tê-los em consideração como fator de 

avaliação no momento de selecionar novos colaboradores.  

 Tratando-se de um estudo exploratório, traz algumas implicações importantes, não só 

para os investigadores, mas também para os agentes organizacionais. É importante pensar no 

facto de que, o raciocínio moral é algo que pode ser desenvolvido com a experiência, e o 

presente estudo sugere que o contexto onde o indivíduo se insere também poderá ter um papel 

relevante neste desenvolvimento. Desta forma, e tendo consciência que as questões éticas estão 

muito ligadas ao empreendorismo, uma vez que o CEO opera num ambiente de constante 

incerteza e competitividade (Bryant, 2009), é notória a relevância dos resultados e pressupostos 

discutidos anteriormente. Se for possível antever ou evitar comportamentos antiéticos nas 

organizações, será um grande passo para a evolução da saúde e bem-estar no trabalho. 
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